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RESUMO (PORTUGUÊS) 

 

O projeto visa desenvolver e testar uma abordagem metodológica inovadora de avaliação de impacto 

destinada à próxima geração de políticas públicas financiadas com fundos comunitários (2021-2027). 

Esta abordagem metodológica está ancorada na triangulação de três métodos base: Abordagem 

Científica da Política, Análise Comparativa Qualitativa e Método de Valoração Contingente. A aplicação 

e teste da proposta metodológica incidiu sobre a Prioridade de Investimento 08 do Portugal 2020 e 

respetivas operações de apoio à habitação social. Com esta opção procurou-se construir uma 

metodologia de impacto enquadrada na lógica da «avaliação baseada na teoria» e de tipo «avaliação 

realista» que maximize o potencial da conjugação de duas teorias essenciais: a Teoria da Programação 

e a Teoria da Causalidade. Além disso, tem igualmente como pano de fundo a integração de dois pilares 

básicos da governação pública: a lógica das políticas públicas orientadas para os resultados e o princípio 

das políticas baseadas na evidência. Como resultados principais destaca-se a identificação e validação 

de dez dimensões de impacto decorrentes da implementação da intervenção e a definição de uma 

teoria explicativa do funcionamento da política e dos percursos causais percorridos. Por fim, conclui-se 

que o método utilizado é complexo e melindroso nos detalhes instrumentais, mas demonstrou ser capaz 

de ir mais além da análise global dos efeitos das intervenções, ao permitir dar um passo em frente na 

identificação do impacto real, na explicação das relações causais que lhe são comprovadamente 

inerentes e na atribuição de uma valoração económica efetiva.  

  

 

RESUMO (INGLÊS) 

 

The project aims to develop and test an innovative methodological approach to impact assessment 

directed to the next generation of public policies financed with European Community funds (2021-

2027). This methodological approach is anchored in the triangulation of three basic methods: Policy–

Scientific Approach, Qualitative Comparative Analysis and Contingent Valuation Method. The 

implementation and testing of the methodological proposal will focus on Investment Priority 08 of the 

Portugal 2020 and its social housing support operations. This option seeks to build an impact 

methodology framed in the logic of "theory-based evaluation" and in the "realist evaluation" type that 

maximizes the potential of combining two essential theories for the current Public Policy Science, 

programming theory and causal theory, also taking as a milestone the determination of two basic pillars 

of public governance: the logic of results-oriented public policies and the principle of evidence-based 

policies. The main results are the identification and validation of ten impact dimensions allocate to the 

intervention and the definition of an explanatory theory of the policy functioning and the causative 

paths taken by it. Finally, it is concluded that the method used is complex and sensitive in instrumental 

details, but demonstrated capable of going beyond the overall analysis of interventions effects, by 

allowing a step forward in measuring the real impact, explaining the proven causal relationships and the 

attribution of effective economic value. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente documento corporiza o Relatório Final do Projeto “Proposta de Metodologia de Avaliação 

de Impacto da Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e Temporário do Plano de Recuperação e 

Resiliência (POAT-01-6177-FEDER-000068)” e foi elaborado de acordo com as orientações constantes 

no Anexo II do Aviso para Apresentação de Candidaturas N.º 06/POAT/2021. A estratégia de 

desenvolvimento do projeto teve como principal desígnio a identificação e teste de soluções 

metodológicas de avaliação de impacto de políticas públicas destinadas a submeter à próxima de 

geração políticas públicas de apoio à habitação social e ao alojamento urgente e temporário, em 

particular as que serão financiadas no âmbito do Mecanismo de Recuperação e Resiliência (2021-2026) 

da União Europeia. 

Para além dos resumos e da presente introdução o documento está organizado em cinco capítulos. O 

primeiro é dedicado ao enquadramento e contexto do objeto do estudo e o segundo está centrado 

numa apresentação detalhada dos objetivos, questões de avaliação, abordagem metodológica e dos 

principais resultados. O terceiro capítulo apresenta as principais conclusões em termos avaliativos à luz 

das questões de avaliação e o quarto incorpora as orientações metodológicas para avaliações futuras 

no domínio das políticas de habitação social e de alojamento urgente e temporário. Por fim, o quinto 

está dedicado à identificação da bibliografia de referência. O presente Relatório Final é acompanhado 

também pelos seguintes documentos anexos: 

 ANEXO I - Descrição operacional da PI.08;  

 ANEXO II - Relatório de resultados da revisão sistemática da literatura; 

 ANEXO III – Relatório das entrevistas semi-directivas aos decisores; 

 ANEXO IV - Relatório dos resultados do painel de peritos; 

 ANEXO V – Relatório Análise Comparativa Qualitativa; 

 ANEXO VI – Relatório Método de Valoração Contingente. 

 

2. ENQUADRAMENTO E CONTEXTO DO OBJETO DO ESTUDO. 

 

2.1 Apresentação do objeto de estudo  

Tal como previsto na Proposta o foco do projeto estava centrado no instrumento de política “Bolsa 

Nacional de Alojamento Urgente e Temporário” (BNA) previsto no Plano de Recuperação e Resiliência 

(PRR). Contudo, a aplicação e teste da abordagem metodológica incidiria sobre a Prioridade de 

Investimento 08 (PI.08) do PT2020 e respetivas operações desenvolvidas no âmbito dos programas 

operacionais regionais, nomeadamente as que se enquadrassem na primeira modalidade de tipologias 
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previstas no Regulamento Específico do Domínio da Inclusão Social e Emprego (REISE)1, a que 

genericamente chamámos de “apoio à habitação social” e cuja descrição é a seguinte:  

Reabilitação integral de edifícios de habitação social ou de edifícios devolutos destinados a este 

tipo de habitação, ocupados maioritariamente por habitação, que tenham idade superior a 30 

anos, ou, no caso de idade inferior, que demonstrem um nível de conservação igual ou inferior 

a dois, determinado nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de dezembro, 

podendo integrar espaço para equipamentos, comércio, serviços ou atividades complementares 

da habitação, como estacionamento ou arrecadações2. 

 A política pública que enquadra a PI.08 é o PORTUGAL 2020 - ACORDO DE PARCERIA 2014-2020 

(PT2020), isto é, o macro instrumento de política decorrente do “Acordo de Parceria” adotado entre 

Portugal e a Comissão Europeia que determina a atuação dos cinco Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento em Portugal no período de programação financeira 2014/2020. Dentro deste, o objeto de 

estudo concerne especificamente às operações financiadas pelo FEDER através do PT2020 enquadradas 

no “Objetivo Temático 09 - Promover a integração social e combater a pobreza e qualquer 

discriminação” e realizadas no âmbito da “Prioridade de Investimento 08 - A concessão de apoio à 

regeneração física, económica e social das comunidades desfavorecidas em zonas urbanas e rurais”. 

Se recorrermos ao enquadramento programático da PI.08 ao nível do objetivo temático que lhe dá 

suporte (Objetivo Temático 09) e às tipologias definidas no REISE3 será possível identificar os objetivos 

multinível associados à PI.08 e efetuar a sua sistematização em três níveis distintos: global, específico e 

operacional.  

A PI.08 foi implementada a através dos Programas Operacionais Regionais e as condições de acesso e 

as regras gerais de financiamento foram definidas pelo REISE cabendo portanto a cada um dos 

programas regionais a gestão do processo no território da sua competência, bem como a respetiva 

elaboração e abertura de Avisos de Concurso (AC). A análise e descrição operacional da PI.08 foi alvo de 

um relatório próprio que pode ser consultado em anexo (Anexo I), pelo que apresentaremos aqui 

somente os elementos principais.  

Os apoios a conceder às operações assumem a forma de subvenção não reembolsável e a taxa máxima 

de cofinanciamento FEDER aplicável a cada operação é de 85% das despesas para as regiões Norte, 

Centro, Madeira e Alentejo e de 50% para a de Lisboa. Já em relação ao perfil de beneficiários elegíveis 

são previstos quatro tipos4: i) os organismos da administração direta e indireta do Estado; ii) as 

autarquias locais e suas associações; iii) as entidades do setor empresarial do Estado e do setor 

empresarial local; iv) e as pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos. Também se contempla 

a possibilidade de serem submetidas candidaturas em parceria devendo, neste caso, as entidades 

                                                           
1 Portaria n.º 97-A/2015 de 30 de março de 2015. 
2 Art.º 261 da Portaria n.º 97-A/2015 de 30 de março de 2015. 
3 Art.º 261 da Portaria n.º 97-A/2015 de 30 de março de 2015. 
4 Art.º 265 da Portaria n.º 97-A/2015 de 30 de março de 2015. 
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referidas nos pontos anteriores designar um líder que assume, perante a autoridade de gestão e demais 

entidades competentes, a função de coordenador técnico e de interlocutor. 

Figura 1. Hierarquia de objetivos associados à PI.08  

 

Fonte: elaboração própria com base nos documentos programáticos de suporte à PI.08.  

Em termos de aprovações / realizações o universo de análise está constituído pelos projetos aprovados 

até 31 de Março de 2021, perfazendo no seu total 101 operações que envolveram um montante de 

apoio FEDER de 57.516.244€ distribuído por cindo Programas Operacionais Regionais (Madeira, Norte, 

Centro, Alentejo e Lisboa) e 16 Avisos de Concurso. Em relação a estas foi possível destrinçar dois perfis 

tipológicos mais detalhados: a) “reabilitação de edifícios de habitação social”; b) “reabilitação de 

edifícios devolutos para habitação social”. Apresenta-se no ponto seguinte uma síntese da 

caracterização destas operações realizada com base na informação disponibilizada pelo PT20205. 

                                                           
5 https://www.portugal2020.pt/content/lista-de-operacoes-aprovadas 

 

Objetivo Global:

Promover a integração social e combater a pobreza e qualquer discriminação 

Objetivo Específico:

Promover a inclusão social em territórios urbanos e rurais desfavorecidos, através de ações de regeneração física, económica e social

Objetivo Operacional:

Reabilitação integral de edifícios de habitação social ou de edifícios devolutos destinados a este tipo de habitação podendo 

integrar espaço para equipamentos, comércio, serviços ou atividades complementares da habitação, como estacionamento 

ou arrecadações

Objetivo Operacional:

Reabilitação de espaço público, visando nomeadamente a sua requalificação, segurança, prevenção de comportamentos 

ilícitos, resiliência, melhoria do ambiente urbano, desde que seja envolvente a edifícios de habitação social ou cuja 

intervenção esteja incluída numa operação integrada de regeneração de um bairro de habitação social

Objetivo Operacional:

Reabilitação ou reconversão de equipamento de utilização coletiva, em que sejam exercidas atividades e serviços de âmbito 

social destinados a crianças, jovens, pessoas idosas ou pessoas com deficiência e incapacidades, bem como os destinados 

à prevenção e reparação das situações de carência, de disfunção e de marginalização social
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Figura 2. Caracterização geral das operações da PI.08HS  

 

Fonte: Elaboração própria a partir de informação do PT2020. 
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2.2 Apresentação e justificação da amostra  

Como referido no ponto anterior o universo de análise do presente estudo está constituído por 101 

operações financiadas no âmbito da PI.08. Em termos de exercícios de amostragem ganham especial 

relevância as opções tomadas no caso do QCA e MVC. Para estes dois métodos a amostra foi definida 

de forma intencional, ou seja, não representativa. Apesar de não ser representativa, a amostra recorreu 

à utilização de critérios com o objetivo de demonstrar as diferentes realidades do instrumento de 

política PI.08. É importante ressaltar que fazem parte da população as operações (projetos) realizadas 

até 31 de Dezembro de 2021 e que estas se subdividem em duas tipologias, reabilitação de edifícios de 

habitação social e reabilitação de edifícios devolutos para habitação social. Como a recolha de dados 

qualitativos estava prevista para o verão de 2022, era necessário que as operações estivessem 

encerradas e tivessem sido disponibilizadas aos usuários / inquilinos no ano anterior. Assim, os critérios 

de amostragem utilizados foram: 

1. Operações aprovadas na primeira edição de Avisos de Concurso dos diferentes Programas 

Operacionais no decorrer de 2016 e 2017;    

2. Ter na amostra observações oriundas tanto das operações de reabilitação de edifícios de 

habitação social quanto de reabilitação de edifícios devolutos para habitação social; 

3. Ter uma alta abrangência do número de municípios que registassem operações relacionadas 

com o programa; 

4. Ter operações integradas em regiões de maior densidade demográfica e operações integradas 

em regiões de baixa densidade demográfica. 

Após a utilização dos critérios acima, a amostra final foi composta por dez operações, sendo quatro 

delas de reabilitação de edifícios de habitação social e seis delas de reabilitação de edifícios devolutos 

para habitação social. As regiões portuguesas abrangidas por essas operações são: Região de Lisboa (4), 

Região Norte (1), Região Centro (3) e Região do Alentejo (2). Os concelhos participantes foram Leiria, 

Moura, Porto, Sesimbra, Sintra e Tomar, tendo sido aplicados um total de 77 questionários.  

Tabela 1. Dados gerais da amostra dos métodos QCA e MVC 

N.° Operação 
Tipologia de 

Operação 
Concelho Freguesia Observações 

CENTRO-09-4943-FEDER-000019 REAS Leiria Leiria 7 

ALT20-04-4943-FEDER-000009 REAS Moura 
União das Freguesias de Moura e 

Santo Amador 
2 

ALT20-04-4943-FEDER-000012 REAS Moura 
União das Freguesias de Moura e 

Santo Amador 
15 

CENTRO-09-4943-FEDER-000018 RED Tomar 
União das freguesias de Tomar e 

Santa Maria dos Olivais 
6 

CENTRO-09-4943-FEDER-000010 RED Tomar 
União das freguesias de Tomar e 

Santa Maria dos Olivais 
4 

LISBOA-08-4943-FEDER-000026 RED Sintra 
União das Freguesias de Queluz e 

Belas 
5 

LISBOA-08-4943-FEDER-000009 RED Sesimbra Santiago 8 
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LISBOA-08-4943-FEDER-000064 RED Sintra Casal de Cambra 4 

LISBOA-08-4943-FEDER-000059 RED Sintra 
União das freguesias de Agualva e 

Mira-Sintra 
3 

NORTE-05-4943-FEDER-000045 REAS Porto Campanhã 23 

Fonte: Elaboração própria. 

No final deste processo, mesmo que intencional, a amostra manteve características que permitirão 

apoiar os decisores a determinar orientações quanto à distribuição territorial, tipificação de operações 

e tipificação de beneficiários nos domínios abrangidos por este tipo de políticas. A caracterização mais 

detalhada das propriedades estruturais da amostra e dos indivíduos inquiridos pode ser consultada no 

Anexo VI.   

 

3. O ESTUDO 

 

3.1 Objetivos e questões de avaliação 

O projeto tem como objetivo principal identificar e testar soluções metodológicas de avaliação de 

impacto de políticas públicas destinadas a submeter à próxima de geração políticas públicas de apoio à 

habitação social e ao alojamento urgente e temporário, em particular as que serão financiadas no 

âmbito do Mecanismo de Recuperação e Resiliência (2021-2026) da União Europeia.  

A partir deste primeiro objetivo foi definido um segundo que passa por desenvolver e testar uma 

metodologia de avaliação de impacto ancorada na abordagem Avaliação Realista devidamente ajustada 

ao domínio em avaliação (habitação social) e que incorporasse mecanismos de valoração económica 

das intervenções, por forma a dar resposta aos seguintes desafios: i) necessidade de avaliar o impacto 

não só em termos de resultados programados, mas também de resultados não programados; ii) 

possibilidade de valoração económica da intervenção em função de contextos variados e cálculo de 

indicadores de monetarização do impacto; iii) compromisso de apresentar orientações metodológicas 

para exercícios de avaliação de impacto viáveis e exequíveis para a próxima geração de políticas públicas 

de apoio à habitação social. 

Na Proposta foram apresentadas doze questões de avaliação relativas à PI.08, no entanto no decorrer 

do projeto não foi possível aceder à informação detalhada relativa ao Sistema de Informação do PT2020 

inicialmente prevista e a realização do método “Análise do sistema de informação do PT2020”, uma vez 

que esta não foi disponibilizada em tempo útil. Este facto inviabilizou a capacidade de resposta às 

questões Q2, Q4, Q8 e Q10 então formuladas. Em relação à Questão 6 (Das modalidades de apoio 

previstas quais a que se revelaram mais eficazes e mais eficientes na concretização dos objetivos da 

Prioridade de Investimento 08?) verificou-se após a análise da amostra que se trata sempre da mesma 

modalidade de apoio (subvenção não reembolsável) não sendo possível efetuar assim uma análise 

diferenciada. Da mesma forma, também em relação à Questão 7 (Dos diferentes tipos de beneficiários 

previstos quais os que se revelaram mais eficazes e mais eficientes na concretização dos objetivos da 
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Prioridade de Investimento 08?) se verificou que todos os beneficiários pertenciam ao mesmo tipo 

(autarquias locais e suas associações) inviabilizando uma análise comparativa. Estas seis questões de 

avaliação não foram incorporadas no presente relatório final, tendo sido desenvolvidas as outras seis:  

 Q1. Em que medida são os objetivos da Prioridade de Investimento 08 pertinentes em relação 

às necessidades e prioridades identificadas para o alojamento urgente e temporário em 

Portugal? 

 Q3. Em que medida as realizações físicas e as operações apoiadas contribuem para o 

cumprimento dos objetivos definidos para a Prioridade de Investimento 08?  

 Q5. Das tipologias de intervenção previstas quais as que se revelaram mais eficazes e mais 

eficientes na concretização dos objetivos da Prioridade de Investimento 08?  

 Q9. Qual é a relação entre o investimento efetuado através da Prioridade de Investimento 08 e 

os resultados alcançados em termos de valoração económica? 

 Q11. Em que medida os resultados obtidos no domínio da inclusão social, proteção, 

autonomização e proteção social podem ser atribuídos à intervenção específica da Prioridade 

de Investimento 08?  

 Q12. Como valoram os diferentes beneficiários finais as intervenções do Prioridade de 

Investimento 08 em termos económicos?  

 

3.2 Enquadramento teórico e abordagem metodológica de referência   

O projeto decorre da ambição de desenvolver o conhecimento científico no domínio da inovação em 

avaliação de impacto de políticas públicas, recorrendo para tal ao desenvolvimento e teste de uma 

abordagem metodológica avançada e singular de avaliação de políticas públicas. O modelo 

metodológico subjacente ao projeto enquadra-se nas abordagens de avaliação de políticas públicas 

«baseadas na teoria» e, dentro destas, a sua estrutura fundamental está em linha com o tipo «Avaliação 

Realista» e com o corpo teórico que lhe é inerente, sendo esta característica o primeiro elemento 

estruturador do construto do projeto.  

A Avaliação Realista, cujo trabalho de referência - Realistic Evaluation - foi publicado por Ray Pawson e 

Nicholas Tilley em 1997 é uma abordagem específica do domínio da avaliação de políticas públicas que, 

em alternativa às duas escolas de pensamento mais abrangentes e em torno das quais a prática de 

avaliação tem sido frequentemente organizada, o positivismo lógico e o construtivismo social, surge 

claramente enraizada no realismo científico. O seu foco principal é a explicação a partir de uma 

abordagem complexa de como os comportamentos sociais e individuais funcionam (ou podem 

funcionar). Neste caso, as políticas e os programas são entendidos como sistemas abertos, complexos, 

dinâmicos e com limites permeáveis e elásticos que permitem a interação com outros sistemas, de 

modo que qualquer resultado que destas derive será sempre uma consequência de interações dentro 

e através dos sistemas e não simplesmente um resultado isolado do programa ou política. A Avaliação 

Realista procura, na sua essência, compreender como uma política ou programa causa os resultados 

desejados, sendo o seu objetivo primordial não só testar e aperfeiçoar a teoria por trás da intervenção, 



 

 

 
 

 

—  10  — 

 

mpact

ublic

olicy

como também determinar os resultados da política num determinado conjunto de circunstâncias - uma 

Avaliação Realista não pergunta "o que funciona?", nem "por quanto funciona", mas sim "o que 

funciona, para quem, em que aspetos, em que medida, em que contextos e como?". 

 

Figura 3. O ciclo da Avaliação Realista  

 

Fonte: Adaptado de Pawson & Tilley, (1997) 6, p. 85. 

 

                                                           
6 Pawson, R. & Tilley, N. (1997). Realistic evaluation. SAGE. 
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Figura 4. Exemplo de roteiro metodológico em Avaliação Realista 

 

 

Ainda no quadro epistemológico, o projeto recorre igualmente a duas teorias centrais em políticas 

públicas, isto é, a Teoria do Programa e a Teoria da Causalidade. Da conjugação destas duas teorias e 

respetiva triangulação com a Avaliação Realista, deriva o segundo elemento estruturador do construto 

do presente projeto, isto é, a conceção e aplicação do método CMR (Contexto-Mecanismos-Resultados) 

que constitui o núcleo central da abordagem metodológica. O CMR está constituído por uma 

configuração de “fatores explicativos” (que na sua versão original são três: Contexto, Mecanismos e 

Resultados) destinados identificar as formas pelas quais determinados mecanismos causais podem 

funcionar em contextos particulares de modo a gerar resultados específicos para determinados grupos 

de pessoas. Este método é na sua essência uma das formas de conceptualizar os fatores causais e 

traduz-se em modelos que indicam como as intervenções (programas, políticas, projetos, etc.) ativam 

mecanismos entre os indivíduos e quais as condições necessárias para induzir alterações em 

regularidades comportamentais ou de eventos e como estes, em conjunto com os contextos relevantes, 

permitem prever e explicar a variação do padrão de resultados das próprias políticas. Para que tal seja 

possível é necessário criar antecipadamente hipóteses sobre os mecanismos que provavelmente irão 

atuar, os contextos em que eles podem operar e os resultados que serão observados, construindo desta 

forma os CMR que serão validados ou refutados no exercício de avaliação. 
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Figura 5. Configuração base do CMR na Prioridade de Investimento 08 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Sendo a política pública objeto de estudo deste projeto (Prioridade de Investimento 08) um instrumento 

financeiro de apoio público para a habitação com fins sociais, isto é, genericamente bens e serviços para 

os quais não há mercado, procurámos explorar e ensaiar opções metodológicas alternativas que, não 

sendo vulgares no contexto nacional e comunitário e no âmbito das políticas públicas de habitação, não 

só nos permitissem construir e testar um quadro conceptual robusto sobre a «caixa negra» do programa 

e das relações causais que dele derivam (ou supostamente deveriam derivar), como também nos 

possibilitassem valorar economicamente as opções tomadas em função de distintas condições e 

contextos, passo normalmente omitido ou negligenciado neste tipo de avaliação. Para tal, 

complementámos a arquitetura mais comum de uma abordagem realista de avaliação, com um método 

mais próximo da análise económica (Método de Valoração Contingente), ao qual foi atribuído a função 

de nos auxiliar na compreensão dos resultados obtidos em sede de CMR e na identificação das lógicas 

de valoração económica da intervenção e da respetiva análise do impacto.   

 

3.3 Quadro metodológico   

A operacionalização da abordagem metodológica geral consiste na conjugação e triangulação de três 

métodos distintos utilizados em avaliação de políticas públicas, dois deles ligados diretamente à 

avaliação de impacto baseada na teoria (Abordagem Científica da Política e Análise Comparativa 
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Qualitativa) e um que sendo já relativamente comum em políticas públicas é também muito próximo 

da análise económica (Método de Valoração Contingente). Com esta opção procura-se construir uma 

metodologia de impacto que maximize o potencial da congregação de duas teorias essenciais para a 

Ciência das Políticas Públicas da atualidade, a Teoria da Programação e a Teoria da Causalidade, tendo 

igualmente como pano de fundo a integração de dois pilares básicos da governação pública: a lógica 

das políticas públicas orientadas para os resultados e o princípio das políticas baseadas na evidência. 

Figura 6. Enquadramento da abordagem CMR no roteiro metodológico em Avaliação Realista 

 

Neste projeto, tal como acontece genericamente em outros estruturados igualmente com base na 

abordagem realista, o método CMR é de primordial importância, desde logo, porque constitui “a 

ancora” da triangulação de todos os outros métodos. Neste caso, os CMR identificados e consolidados 

conceptualmente no desenvolvimento do primeiro método do projeto (Abordagem Científica da 

Política) e analisados, quantificados, validados e valorados financeiramente no segundo e terceiro 

(Análise Comparativa Qualitativa e Método de Valoração Contingente) funcionarão como «pacotes 

causais» de referência que explicam o funcionamento e alcance da política na perspetiva do impacto. 

Em termos de seleção das configurações de CMR a utilizar, uma vez que existem algumas variações 

possíveis, optou-se por seguir a versão do trabalho original de Pawson & Tilley (1997) e pela 

configuração de CMR do tipo Contexto–Mecanismos–Resultado. Em termos de conceitos inerentes a 

esta configuração foram estabilizados os seguintes elementos: 

 Contexto - O contexto descreve as características das condições em que os programas são 

introduzidos e que possam ser relevantes para o funcionamento dos mecanismos do programa. 

Os contextos não se referem a lugares, pessoas, tempo ou instituições em si, mas às relações 

sociais, regras, normas e expectativas que os constituem, bem como aos recursos disponíveis 
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(ou não). Por conseguinte, os contextos estão ligados aos mecanismos através dos quais os 

programas funcionam e devem ser entendidos como um elemento analítico distinto, mas 

interligado, de uma configuração de CMR. O contexto surge aqui muito ligado ao "pano de 

fundo" em que se realizam as operações e à caracterização das mesmas no momento de 

arranque dos projetos (i.e., antes da sua materialização física), bem como aos principais 

problemas a que estas procuravam dar resposta numa perspetiva de proximidade. 

 Mecanismo – O mecanismo envolve o recurso criado pela materialização das operações e a sua 

disponibilização aos destinatários, ou seja, o “acesso” à habitação (nova ou renovada, 

consoante a tipologia do projeto) – isto é, ao ato de usufruir / habitar nas condições previstas 

no projeto (inerente às características técnicas e arquitetónicas do imóvel financiado) 

vivenciado pelo utilizador / inquilino – (+) mais a reação / resposta (cognitiva, emocional, 

motivacional, etc.) dos utilizadores ao usufruto do bem disponibilizado pelo programa que 

possa conduzir à obtenção dos resultados. Neste caso, os mecanismos são essencialmente 

comportamentos, escolhas, raciocínios, decisões tomadas pelos indivíduos que após acederem 

ao usufruto da habitação social (input material do programa), contribuam numa lógica causal 

para a concretização dos resultados do programa (sejam eles esperados ou não). 

 Resultados - Os resultados compreendem as consequências pretendidas e as não intencionais 

dos programas, decorrentes da ativação de diferentes mecanismos em diferentes contextos. 

Em termos hipotéticos os resultados a integrar no CMR também poderão ser de dois tipos: i) os 

programados, isto é, os que estão formalmente previstos no enquadramento programático da 

PI.08 e que decorrem dos seus objetivos; ii) não programados, isto é, aqueles que venham a ser 

identificados como resultados potenciais identificados no decorrer da aplicação dos 

instrumentos previstos na Análise Científica da Política.   
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Figura 7. Articulação método CMR com os métodos base do projeto 

 

Fonte: elaboração própria. 
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Figura 8. Síntese dos principais componentes da metodologia 

 

Fonte: elaboração própria. 
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O primeiro método, a «Abordagem Científica da Política» (ACP), é um método difundido por Leeuw7 em 

2003 que incorpora racionais oriundos da avaliação realista e da teoria da programação aplicados às 

políticas públicas. Na sua essência destina-se à identificação ou reconstrução da teoria de um 

instrumento de política pública, dando especial relevo à dimensão política deste, à visão dos atores 

políticos sobre a intervenção e à identificação das razões pelas quais os responsáveis pela política 

entendem ser necessário resolver o problema a que essa política se dirige. A abordagem metodológica 

pode ter algumas variações, mas na sua essência incorpora ferramentas metodológicas de análise 

documental, revisão de literatura, auscultação e interação com stakeholders e análise de argumentação. 

No caso deste projeto optou-se por recorrer a cinco ferramentas de obtenção e tratamento 

devidamente encadeadas e articuladas, mas distintas entre si:  

 Análise documental – Levantamento e tratamento de documentação relativa ao instrumento 

de política em avaliação, designadamente documentos referenciais de política pública que 

estejam na sua génese, documentos de programação, operacionalização, implementação e 

avaliação do PT2020, legislação e regulamentação aplicável, estudos científicos e técnicos de 

referência, bem como de documentação similar de outros programas que tenham antecedido 

a PI.08. Procura-se assim identificar, entre outros, mecanismos, instrumentos, processos e 

meios previstos para a implementação da PI.08, bem como a informação necessária para uma 

visão enquadradora das intervenções em apreço, que possa ser útil para o desenho da teoria 

do programa e identificação / compreensão das relações causais que a sustentam.  

 Análise do sistema de informação do PT2020 – Técnica de aquisição de informação secundária 

(qualitativa e quantitativa) integrado na família das metodologias de desk research, consistindo 

essencialmente, na recolha (e subsequente análise) de informação diretamente associada às 

operações da PI.08 existente nos sistemas de informação dos organismos de gestão do PT2020. 

Neste caso, a análise ficou circunscrita à informação pública existente, não incorporando as 

variáveis do Sistema de Informação do PT2020 inicialmente previstas (previamente 

identificadas no Anexo V da Proposta) uma vez que os dados não foram disponibilizados.  

 Análise sistemática de bibliografia – Ancorada sob o prisma realista, a análise sistemática da 

bibliografia empreendida procurou, para lá da perceção do estado da arte, responder a duas 

questões essenciais e orientadoras: i) quais são os mecanismos que decorrem do acesso à 

habitação social, segundo a literatura especializada? ii) quais são as condições de contexto e 

quais resultados decorrem de cada um dos mecanismos sugeridos pela bibliografia? Para 

viabilizar esta análise e responder às questões orientadoras foi preciso construir uma base de 

referências bibliográficas dedicadas às políticas públicas de habitação social, para as quais se 

recorreu ao software Harzing’s Publish or Perish e a quatro rondas sequenciais de recolha de 

textos científicos produzidos entre os anos 2000 e 2022 e publicados em periódicos indexados 

na Web of Science (WoS). Daqui foram identificados 70 artigos, de entre os quais 30 foram 

objeto da análise sistemática da bibliografia, tendo sido a partir deste corpus que foi possível 

                                                           
7 Leeuw, F. L. (2003). Reconstructing program theories: methods available and problems to be solved. American Journal of 
Evaluation, 24(1), 5–20. 



 

 

 
 

 

—  18  — 

 

mpact

ublic

olicy

identificar as relações causais que permitiram estabelecer os Pacotes CMR. A descrição 

metodológica detalhada e os principais resultados deste método podem ser consultados no 

Anexo II. 

 Entrevistas semi-diretivas a decisores – A amostra das entrevistas semi-directivas foi composta 

por 19 representantes e decisores vinculados à área de habitação social, realizadas por meio de 

12 contactos diretos via plataforma de interação digital, abarcando quatro CCDR’s (Comissões 

de Coordenação e Desenvolvimento Regional), sete câmaras municipais e uma empresa 

municipal de habitação social. Para a recolha dos dados das entrevistas foram utilizados dois 

guiões, tendo um como público-alvo os membros das CCDRs e o outro as autarquias locais e as 

empresas de habitação social. Estes guiões foram criados com base na literatura pré-

estabelecida na etapa anterior de revisão sistemática bibliográfica e tiveram como objetivo 

principal, por um lado, identificar os principais aspetos que envolveram a criação da PI.08 e, por 

outro, descrever os seus respectivos CMRs. A descrição metodológica detalhada da realização 

das entrevistas e os seus principais resultados podem ser consultados no Anexo III. 

 Painel de peritos – Os painéis de peritos foram utilizados para análise e validação da primeira 

proposta de CMR´s e da teoria do programa (Estádio I) concebida com recurso às ferramentas 

anteriores. Neste caso, os painéis de peritos estiveram compostos por nove técnicos superiores 

vinculados à área de habitação social ao nível local e foram realizados por meio de duas sessões 

de discussão via plataforma de interação digital, sendo o primeiro painel composto por 5 

membros e o segundo por 4 membros. As autarquias locais participantes foram Leiria, Tomar 

(2 membros), Porto, Sintra (2 membros), Moura e Sesimbra, e a empresa habitacional 

BragaHabit. Foi assim possível sintetizar a informação proveniente de um conjunto alargado de 

pontos de vista no sentido de chegar a um juízo de valor sobre o funcionamento do programa 

em questão e os seus impactos à luz dos CMR e da teoria do programa proposta. A descrição 

metodológica detalhada da realização dos painéis de peritos e os contributos deles decorrentes 

podem ser consultados no Anexo IV. 

  

No final do ACP e a partir dos resultados do painel de peritos foi possível mapear graficamente as 

ligações causais potenciais resultantes da implementação da PI.08 de modo a construir uma nova versão 

da teoria do programa (Estádio II), bem como estabilizar em número e conteúdo o conjunto de CMR 

que serviu de base ao desenho e implementação dos dois métodos seguintes.  

O segundo método é a Análise Comparativa Qualitativa (QCA) e consiste numa técnica analítica que 

combina metodologias quantitativas e qualitativas para estabelecer relações causais por meio de 

comparações sistémicas (Ragin, 1989). Permite, desta forma, compreender a complexidade de uma 

dada configuração e reconhecer as componentes mais relevantes que a constituem. Em linhas gerais, o 

QCA alarga o campo de exploração das abordagens científicas orientadas ao exame de variáveis 

qualitativas, permitindo o desenvolvimento de análises intensivas de um conjunto reduzido de casos e 

o mapeamento das múltiplas relações causais constitutivas de uma configuração empiricamente 

complexa. No domínio da avaliação das políticas públicas, o QCA enquadra-se nas abordagens realistas 
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para a avaliação, na medida em que incorpora uma visão complexa da causalidade, uma perspetiva 

generativa, uma abordagem baseada na função de comando da teoria e uma reivindicação limitada de 

generalização (Befani et al, 2007). Em termos de percurso metodológico a aplicação do QCA consistiu 

no desenvolvimento de três etapas: i) caracterização operações a partir da análise documental, ii) 

preparação da componente QCA nos questionários e administração do inquérito aos destinatários 

finais, iii) análise comparativa dos casos com foco nas relações causais teoricamente sugeridas pelos 

pacotes CMR da Teoria do Programa (Fase II). No decurso de desenvolvimento deste projeto e em 

virtude da natureza do objeto empírico analisado, optou-se pela utilização do método de análise dos 

conjuntos difusos (fuzzy-set) e pelo recurso ao software fs/qca. No final o QCA permitirá identificar 

relações causais privilegiadas entre condições de contexto e resultados, pondo em evidência os 

mecanismos, isto é, as respostas individuais resultantes da alteração dos comportamentos após a 

intervenção e desta forma contribuir para uma avaliação detalhada e multidimensional das relações 

causais constitutivas de cada um dos oito Pacotes CMR. A descrição metodológica detalhada e os 

principais resultados deste método podem ser consultados no Anexo V. 

O terceiro método é o Método de Valoração Contingente (MVC) e enquadra-se no campo das 

abordagens económicas usadas para estimar os valores monetários de bens e serviços para os quais 

não há preços de mercado, ou seja, bens e serviços que têm valor, mas que não são comercializados 

em mercados formais. O MVC é assim um método de avaliação de preferência declarada que pergunta 

a disposição de pagar, a disposição de aceitar ou a disposição de votar relativas a questões futuras que 

estimam diretamente os benefícios que não são de mercado, sendo considerado "contingente" porque 

usa informações sobre como as pessoas dizem que se comportariam em determinadas situações 

hipotéticas (contingentes à situação real). Em síntese e na ausência de sinais de mercado, o método 

procura, por meio de surveys, revelar as preferências do consumidor por um bem ou serviço e, com 

isso, captar a sua disposição a pagar pelo mesmo. Dentre entre as metodologias de MVC, neste estudo 

utilizou-se do método “Willingness to Pay” (WTC), que consiste numa subcategoria de valoração 

contingente económica com foco em um serviço ou bem utilizado (foco deste trabalho e da PI.08). No 

final o MVC permitirá perceber a valoração económica da intervenção através da identificação da 

Disposição a Pagar, da Disposição a Receber, do Excedente Compensatório e do Excedente Equivalente 

correspondente à implementação da PI.08. A descrição metodológica detalhada e os principais 

resultados deste método podem ser consultados no Anexo VI. 

Finalizados os três métodos, estarão criadas as condições para a concretização das componentes de 

remate do projeto: i) mapeamento de relações causais e configuração da teoria explicativa do programa 

(Estádio III) a partir dos CMR proeminentes em termos de projeção de impacto; ii) definição de 

conclusões relativas à avaliação do impacto da intervenção em termos de resultados programados e 

resultados não programados; iii) a elaboração de uma proposta metodológica de avaliação de impacto 

para as políticas públicas de apoio à habitação social de próxima geração (Bolsa Nacional de Alojamento 

Urgente e Temporário), construída a partir das lições de experiência retiradas deste projeto. 
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3.4 Principais ajustamentos in itinere  

Ao longo do desenvolvimento do projeto e de implementação da abordagem metodológica foram 

surgindo limitações e constrangimentos que justificaram algumas opções e ajustamentos não previstos 

na proposta inicial. Estes casos foram sendo expostos ao longo dos relatórios específicos das 

componentes metodológicas utilizadas, de modo que no presente relatório são só apresentadas as que 

dizem respeito aos questionários (ou entrevistas, na proposta inicial).  

Na metodologia inicialmente formulada em sede de Proposta o método QCA recorreria a “entrevistas 

semi-directivas aos beneficiários finais (moradores/utilizadores)” como instrumento base de obtenção 

de informação. Estas foram posteriormente substituídas por questionários, opção que se deve 

essencialmente a seis circunstâncias decorrentes do desenvolvimento e aprofundamento do projeto:   

1) O elevado número de mecanismos (8), respetivas condições de contexto (13) e de resultado 

(29) identificados no final da Fase 1 tornavam inviável a sua integração num só momento de 

entrevista. A incorporação de todos estes elementos numa mesma estrutura / guião de 

entrevista revelou-se impraticável uma vez que a sua aplicação em contexto real tornaria a 

mesma excessivamente longa e obrigaria a reparti-la no tempo, criando obstáculos em termos 

logísticos e metodológicos que o horizonte temporal do projeto não permitiu ultrapassar. 

2) O teor das perguntas a fazer, de natureza factual ou de opinião relativamente às características 

dos residentes e da habitação, bem como a opinião dos beneficiários relativamente a 

determinadas características da habitação (p.e. presença de humidades e bolores, degradação 

dos edifícios) ou da vida na mesma (p.e. sobrelotação, dificuldades de climatização) antes e 

depois da intervenção era, de facto, melhor acomodado num inquérito por questionário do que 

num guião de entrevista, onde se procura o aprofundamento de um conjunto de temas por 

parte do entrevistado.  

3) Os constrangimentos temporais foram também um fator considerado na opção pela realização 

de um inquérito por questionário. O curto lapso temporal entre a realização da inquirição em 

papel e a respetiva transformação numa base de dados em Excel ou SPSS pronta para a análise 

é incompatível com o tempo (sem contabilizar o custo) que demoraria a transcrição de todas 

as entrevistas e posterior análise de conteúdo com vista à transformação do discurso dos 

entrevistados em categorias passíveis de análise através do software fs/qca. 

4) Embora o software fs/qca seja flexível e adaptável a diversos tipos de categorias (dicotómicas 

ou escalas de resposta de dimensão diversa), a questão central é a necessidade de produção 

dessas categorias. Ora, constituiria um desperdício de tempo e de recursos a realização de 

entrevistas semi-diretivas com algum grau de aprofundamento para posteriormente serem 

reduzidas a categorias em escala passíveis de análise pelo software fs/qca, em lugar da 

obtenção dessas respostas imediatamente categorizadas por ação da realização de um 

inquérito por questionário. 

5) O recurso aos CMR como elemento estruturador do construto do presente projeto implica, por 

um lado, que todos os instrumentos de recolha de informação estejam organizados em função 

destes, bem como que o cruzamento e triangulação entre eles seja viável e robusto. Desde 
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modo, a opção por realizar os exercícios de recolha de informação para o QCA e MVC em 

simultâneo e para mesma amostra revelou-se essencial para um eventual cenário de 

triangulação entre eles.  

6) Um último argumento de natureza ética. A transformação de um discurso mais ou menos fluido 

em categorias numa escala de Likert, por exemplo, é um procedimento de contornos éticos 

delicados e passível de uma enorme possibilidade de erro na “tradução” dessa informação. Se 

o objetivo é a obtenção de respostas em categorias nominais ou ordinais a melhor opção é 

sempre um inquérito por questionário que reflita claramente a resposta do inquirido.          

Considerou-se, portanto, que a opção pelos questionários não colocava em risco a aplicação da 

abordagem booliana assente na comparação lógica de cada caso como uma combinação de condições 

causais e de resultado e na respetiva comparação das diversas combinações, bem como a sua posterior 

simplificação lógica por meio de um processo ascendente de comparação emparelhada. O método 

manteria assim a sua capacidade para obter resultados realistas úteis para as políticas públicas através 

da sua capacidade de identificar e medir diferentes combinações de condições que levam a resultados, 

contribuindo para a construção e validação da teoria do programa, e de produção de explicações 

conjunturais e contextuais para a identificação do impacto.   

Refira-se ainda que a aplicação do questionário não decorreu como esperado, eventualmente por não 

ter sido aplicado por inquiridores profundamente conhecedores das necessidades de informação 

específicas para a análise de CMR (que é muito específica e especializada). Como consequência registou-

se um número excessivo de não respostas e de “não se aplica”, invalidando a análise de um número 

muito significativo de casos. O tipo específico de análise efetuada com o QCA necessita de respostas 

válidas para todos os casos analisados, sendo estes invalidados a partir da existência de uma única não 

resposta. Este problema amplificou o problema inicial decorrente de uma amostra de curta dimensão 

(77 casos) que, em algumas análises, se resumiu a 12. Ora a existência de um baixo número de casos 

válidos diminui significativamente o potencial de um procedimento analítico destinado a obter o 

máximo número de soluções obtido a partir de um conjunto de condições (variáveis independentes) 

face a um resultado (variável independente). Neste sentido e apesar da reduzida dimensão do número 

de questionários realizados e da presença significativa de ausência de respostas não inviabilizar a 

aplicação e teste global da metodologia (propósito base do projeto), chamamos a atenção para o facto 

colocarem limitações na sua representatividade no universo de operações da PI.08, na extrapolação 

geral dos resultados e no alcance das respostas às questões de avaliação.   

 

3.5 Resultados   

3.5.1 Análise Científica da Política 

Como já foi referido o método ACP permitiu elaborar os CMR’s e mapear graficamente as ligações 

causais potenciais resultantes da implementação da PI.08 de modo a construir a proposta de teoria do 

programa (os conteúdos detalhados da análise encontram-se nos Anexos II, III e IV) que serviu de base 
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ao desenho e implementação dos dois métodos seguintes. Os oito CMR’s e a proposta de teoria do 

programa daqui resultantes estão representados na figura seguinte.   

Figura 9. Modelo lógico dos CMR e teoria do programa (Estádio II)  

 

Fonte: elaboração própria. 
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3.5.2 Análise Comparativa Qualitativa 

A especificidade do método QCA utilizado exigiu que a análise de cada CMR fosse feita separadamente 

e os resultados que decorrem deste exercício, bem como os pormenores e opções metodológicas de 

cada caso, são relativamente minuciosos e extensos, de modo que para maior detalhe recomendamos 

a consulta do Anexo V.  

No presente relatório optou-se por expor somente uma síntese que consiste na identificação, para cada 

um dos CMR, das condições de “contexto” e de “resultado” que, à luz da análise QCA, estão presentes 

e que, como tal, evidenciam que foram acionados os respetivos “mecanismos” (i.e., as respostas 

individuais resultantes da alteração dos comportamentos após a intervenção) no sentido da mobilização 

do impacto que, como sabemos, na análise realista é aferido com base no que se obtêm em termos de 

“resultados”.  

Em relação ao CMR 1 – Habitação social, saúde e bem-estar subjetivo o mecanismo de partida só 

mobilizou um tipo de resultado (melhoria da saúde individual e familiar), indicando que à medida que 

as intervenções alteraram condições problemáticas de contexto – como a presença de humidade e 

bolores, por via do aumento da circulação do ar no interior da habitação e da consequente climatização 

– o aparecimento de doenças reumáticas e, sobretudo, respiratórias foi reduzido, de tal modo que os 

beneficiários tendem não apenas a avaliar positivamente as mudanças que presenciam, mas a adotar 

práticas de cuidado que os protegem das vulnerabilidades a que antes estavam expostos. Portanto, à 

luz da análise QCA, verifica-se que, decorrente da intervenção PI.08, as novas práticas de cuidado 

individual e familiar estão presentes enquanto mecanismo causal indutor de impacto em termos de 

promoção da saúde individual e familiar no contexto das operações objeto desta análise. 

Figura 10. Resultado QCA do CMR 1 – Habitação social, saúde e bem-estar subjetivo 

 

Fonte: elaboração própria. 

No que concerne CMR 2 – Habitação social e combate à pobreza energética, o mecanismo de partida 

também só mobilizou um tipo de resultado (menor suscetibilidade às altas e baixas temperaturas). 
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o seu grau de eficiência energética. Isso significa que no contexto da implementação de PI.08 se 

confirma que habitações mais eficientes do ponto de vista do conforto oferecido no seu interior 

favorecem a emergência de comportamentos e práticas que contribuem, nomeadamente, para uma 

melhor utilização e manutenção dos próprios equipamentos que regulam as altas e baixas 

temperaturas. Em termos empíricos, na medida em que as intervenções alteraram condições 

problemáticas de contexto como a presença de humidade e bolores e a concentração de odores 

decorrente da má circulação de ar, os indivíduos tendem a adotar práticas de manutenção e zelo que 

podem significar elevados níveis de satisfação com a intervenção que acompanharam e da qual são 

beneficiários finais. Em suma, seguindo o racional deste CMR verificamos que, decorrente da 

intervenção PI.08, as relações entre os beneficiários e as habitações podem ser positivamente 

melhoradas, especialmente pelo acionamento de um mecanismo cujas práticas associadas supõem uma 

dedicação ao cuidado do bem público, isto é, a habitação social, e do qual decorre um impacto ao nível 

da menor suscetibilidade às altas e baixas temperaturas. 

Figura 11. Resultado QCA do CMR 2 – Habitação social e combate à pobreza energética  

 

Fonte: elaboração própria. 
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Figura 12. Resultado QCA do CMR 3 – Habitação social e sobrelotação  

 

Fonte: elaboração própria. 

No CMR 4 – Habitação social e segregação urbana voltamos a ter o caso do mecanismo de partida (novas 
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resultado (reclassificação do valor simbólico das áreas urbanas). Porém, neste caso, não é possível 

afirmar seguramente que a intervenção contribuiu diretamente para o combate à segregação urbana e 

social dos territórios, mas, em contrapartida, conclui-se que a intervenção proporciona aos próprios 

moradores novas condições de vida a partir das quais podem vir a percecionar as áreas urbanas de 

modo a serem capazes de reclassificar o valor simbólico dessas mesmas áreas. Na prática, o resultado 

sugere a aquisição de competências a partir das quais a relação dos indivíduos com os territórios se dá 

de maneira mais crítica do que antes da intervenção, fornecendo pistas sobre uma maior demanda 

dessa população por respostas sociais orientadas à resolução de problemas e sobre as suas superiores 

expectativas em relação a respostas sociais baseadas no reconhecimento das desigualdades existentes 

em territórios marcados pela segregação social e urbana. Assim sendo, a mobilização do impacto aqui 

medido acontece na mudança de posicionamento dos moradores nos alojamentos em relação ao seu 

papel no processo global de segregação urbana e social dos territórios, processo esse em que eles são 

parte ativa.    

 

Melhoria das condições da esfera intima e 

pessoal

Redução dos constrangimentos associados 

à sobrelotação

Alteração dos usos do 

espaço interior da 

habitação

Sobrelotação habitacional

Cov. - Overall solution coverage ‖  Cons. Overall solution consistency ‖ AV – Ausência de variáveis  ‖ FRE - Ausência de robustez estatística  ‖ RNP – Resultado não possível 

Redução dos conflitos associados à 

sobrelotação

Cons. 

0,84

Cov

0,33

RPN

Melhores condições de habitabilidade



 

 

 
 

 

—  26  — 

 

mpact

ublic

olicy

Figura 13. Resultado QCA do CMR 4 – Habitação social e segregação urbana 

 

Fonte: elaboração própria. 

No CMR 5 – Habitação social, participação cívica e desenvolvimento local registamos novamente a 

presença de um resultado (sentimento de pertença ao bairro e à comunidade) mobilizado através do 

mecanismo de partida (maior interesse e disponibilidade para a participação cívica à escala local), 

corroborando a hipótese da PI.08 estimular um maior interesse e disponibilidade para a participação 

cívica à escala local. Todavia, este processo depende da capacidade que o processo de intervenção 

tenha para integrar condições de contexto representativas de uma certa dinâmica política, em que, por 

exemplo, os indivíduos estejam mais dispostos a falar com os vizinhos sobre assuntos relacionados com 

o bairro e com os processos de planeamento participativo e comunitário. Relembre-se, neste ponto, 

que as operações estavam obrigatoriamente integradas em processo em planeamento (PEDU e/ou 

PAICD) com alguma alguma transversalidade e que estes supostamente integrariam mecanismos de 

participação. Portanto, se a relação de causalidade entre a dinâmica de mobilização cívica e os processos 

de planeamento participativos acionaram como resultado, após a intervenção, um maior nível de 

sentimento de pertença ao bairro e à comunidade, é porque o mecanismo proeminente (alteração à 

escala do indivíduo) se revelou através de um maior interesse na esfera política e de uma maior 

disponibilidade para participar ativamente nos processos decisórios que podem afetar a vida 

comunitária na qual se encontra inserido. 
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Figura 14. Resultado QCA do CMR 5 – Habitação social, participação cívica e desenvolvimento local  

 

Fonte: elaboração própria. 

No caso do CMR 6 – Habitação social e emprego não existe informação estatística suficiente para uma 

análise aprofundada, de modo que as informações obtidas a partir do método QCA não permitiram, 

com segurança, dar seguimento à análise CMR. 

Figura 15. Resultado QCA do CMR 6 – Habitação social e emprego 

 

Fonte: elaboração própria. 

Também em relação ao CMR 7 – Habitação social e proteção social não foi possível dar seguimento à 

análise CMR devido à insuficiente cobertura por parte das variáveis do instrumento de inquirição, 

sobretudo tendo em conta a necessidade de lidar com a quantificação das dimensões subjetivas 

presentes nas dimensões de resultados previstas na teoria. 
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Figura 16. Resultado QCA do CMR 7 – Habitação social e proteção social 

 

Fonte: elaboração própria. 

Por fim temos o CMR 8 – Habitação social e educação que tem a particularidade, desde logo em relação 

aos anteriores, de não ter a sua génese na revisão da literatura, mas sim na realização dos painéis de 

peritos, isto é, trata-se de uma temática que não identificámos inicialmente na literatura, mas que os 

peritos imediatamente (e reiteradamente) sublinharam, mostrando-se, mesmo, surpreendidos com a 

sua ausência em relação à produção científica consultada. Neste CMR supõe-se que o acesso à 

habitação social e, especialmente, a uma unidade habitacional adequada, é acompanhado de melhores 

condições para o estudo, concentração e práticas de leitura às horas de trabalho autónomo dos 

indivíduos que se encontram em fase escolar ou em formação académica. O resultado do QCA mostra 

que no caso da PI.08 o mecanismo de partida (aquisição de condutas que favorecem um melhor 

desempenho escolar) mobiliza todas as três dimensões de impacto previstas: i) prolongamento do 

tempo dedicado às atividades educativas; ii) melhoria do desempenho escolar; iii) redução do risco de 

abandono escolar. Alerta-se, contudo, que os dados da análise QCA também sinalizam que isto depende 

fortemente (tal como no CMR 3) da adequabilidade do espaço interior da habitação em relação à 

dimensão do agregado familiar, isto é, para que o mecanismo seja acionado e se registe a aquisição de 

condutas por parte dos indivíduos que favoreçam um melhor desempenho escolar e a produção de 

impacto nas três dimensões referidas anteriormente, a condição de contexto tem que estar 

obrigatoriamente presente. 

     Figura 17. Resultado QCA do CMR 8 – Habitação social e educação  
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Fonte: elaboração própria 

 

3.5.3 Método de Valoração Contingente  

Como já referido, os resultados da aplicação do MVC foram limitados pelo reduzido número de 

questionários e de taxas de resposta, não obstante permitem-nos ter uma visão bastante consistente 

da utilização do MVC num contexto de aplicação da Avaliação Realista enquanto método de avaliação 

de impacto e do tipo de outputs que podem ser alcançados. Apresentam-se de seguida os principais 

resultados.    

Em termos globais a intervenção PI.08 traduz-se sempre em ganhos em qualquer uma das dimensões 

principais do MVC, seja medido com base da utilização da habitação (aluguer / arrendamento), seja com 

base na posse da mesma (compra / venda). No primeiro caso, a intervenção representou um salto de 

53,6€ entre a valoração média atribuída antes (161€) e depois (215€) da intervenção no cenário de 

arrendamento a terceiros da habitação utilizada e de 6,8€ no caso do cenário de aluguer da mesma a 

despensas próprias (106€ antes e 113€ depois), correspondendo a variações relativas de 33% e de 6%, 

respetivamente. No segundo caso, a evolução foi de 12.374€ entre a valoração média atribuída antes 

(45.353€) e depois (57.727€) da intervenção no cenário de venda da habitação utilizada a terceiros e de 

1.922€ no caso do cenário de compra da mesma a despensas próprias (31.158€ antes e 39.080€ depois), 

correspondendo a variações relativas de 27% e de 5%, respetivamente. Como vemos, em termos do 

que os indivíduos estarão dispostos a pagar (Excedente Compensatório) para aceder a uma habitação e 

aquilo que dispostos a receber para prescindir da mesma (Excedente Equivalente) existe uma 

sobrevalorização da disposição a receber em relação à disposição a pagar, seja em termos de venda, 

seja em termos de aluguer. Também aqui o diferencial entre os dois acentua-se sobremaneira depois 

da intervenção. Em síntese e à luz dos dados obtidos, a PI.08 traduziu-se numa valoração dos imóveis 

por parte dos moradores e numa perceção de que a habitação por eles utilizada incrementou o seu 

valor, não só em termos de preços de mercado, mas também em relação ao benefício auferido pelos 

indivíduos em termos de melhoria habitacional. 

Tabela 2. Valores médios dos principais resultados do MVC na perspetiva da utilização 

  

Alugar (a terceiros) 

Antes da intervenção 
(€) 

Depois da intervenção 
(€) 

Variação Var. (%) 

Geral 161,4 215 53,6 33,2% 

Tipologias de 
operações  

REAS 10,7 106,2 95,5 892,5% 

RED 274,4 330,6 56,2 20,5% 

Tipologia das 
habitações 

≤T1  129,7 176,4 46,7 36,0% 

≥T2  156,1 234,1 78 50,0% 

Características 
dos indivíduos 

Masculino 95,9 175,4 79,5 82,9% 

Feminino 203,7 244,2 40,5 19,9% 
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Agregado Familiar ≤3 122 227 105 86,1% 

Agregado Familiar ≥4 433 475 42 9,7% 

Com Profissão 183,5 287,3 103,8 56,6% 

Sem Profissão 157,2 180,2 23 14,6% 

  

Arrendar (para o próprio) 

Antes da intervenção 
(€) 

Depois da intervenção 
(€) 

Variação Var. (%) 

Geral 106 112,8 6,8 6,4% 

Tipologias de 
operações  

REAS 8 30,1 22,1 276,3% 

RED 187,6 219,7 32,1 17,1% 

Tipologia das 
habitações 

≤T1  79,3 106,3 27,0 34,0% 

≥T2  103,7 106,3 2,6 2,5% 

Características 
dos indivíduos 

Masculino 70,5 78,1 7,6 10,8% 

Feminino 126,3 136,9 10,6 8,4% 

Agregado Familiar ≤3 86 127 41,0 47,7% 

Agregado Familiar ≥4 275 258 -17,0 -6,2% 

Com Profissão 135,3 145,3 10,0 7,4% 

Sem Profissão 95,4 96,5 1,1 1,2% 

Fonte: Elaboração própria. 

Tabela 3. Valores médios dos principais resultados do MVC na perspetiva da posse   

  

Comprar 

Antes da intervenção 
(€) 

Depois da intervenção 
(€) 

Variação Var. (%) 

Geral 37.157,9 39.080 1.922,1 5,2% 

Tipologias de 
operações  

REAS 2.888,9 7.416,7 4.527,8 156,7% 

RED 68.000 68.307,7 307,7 0,5% 

Tipologia das 
habitações 

≤T1  39.000 37.429 -1571 -4,0% 

≥T2  30.917 30.938 21 0,1% 

Características 
dos indivíduos 

Masculino 24.285,7 25.875 1.589,3 6,5% 

Feminino 44.666,7 45.294,1 627,4 1,4% 

Agregado Familiar ≤3 27.333 33.200 5.867 21,5% 

Agregado Familiar ≥4 73.750 77.600 3.850 5,2% 

Com Profissão 40.000 44.455 4.455 11,1% 

Sem Profissão 35.091 34.857 -234 -0,7% 

  

Vender 

Antes da intervenção 
(€) 

Depois da intervenção 
(€) 

Variação Var. (%) 

Geral 45.352,9 57.727,3 12.374,4 27,3% 

REAS 10.166,7 27.500 17.333,3 170,5% 
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Tipologias de 
operações  RED 64.545,5 82.916,7 18.371,2 28,5% 

Tipologia das 
habitações 

≤T1  43.000 64.167 21.167 49,2% 

≥T2  40.600 46.786 6.186 15,2% 

Características 
dos indivíduos 

Masculino 31.000 41.875 10.875 35,1% 

Feminino 53.181,8 66.785,7 13.603,9 25,6% 

Agregado Familiar ≤3 48.333 52.500 4.167 8,6% 

Agregado Familiar ≥4 73.750 101.250 27.500 37,3% 

Com Profissão 40.625 62.778 22.153 54,5% 

Sem Profissão 49.556 54.231 4.675 9,4% 

Fonte: Elaboração própria. 

Outro ponto que justifica uma análise mais atenta é a diferença existente entre os dois tipos de 

tipologias de operações, uma vez que estas, apesar de convergirem para a disponibilização de “bens” 

idênticos, configuram na prática intervenções com perfis distintos (reabilitação de uma habitação já 

existente e já ocupada versus acesso a uma habitação nova), podendo, portanto, ser percecionados e 

vivenciadas de forma distinta pelos moradores. Também neste caso e independentemente de se tratar 

da utilização da habitação (aluguer / arrendamento) ou da posse da mesma (compra / venda), a 

intervenção PI.08 traduziu-se em ganhos em qualquer uma das dimensões principais do MVC. Neste 

ponto, destacamos duas ideias principais: i) o acesso à uma “habitação nova” por via da reabilitação de 

edifícios devolutos para habitação social (RED) regista sempre uma valoração muito superior do imóvel 

por comparação à tipologia reabilitação de edifícios de habitação social (p.e., após a intervenção o valor 

da disposição para pagar em termos de aquisição é cerca de nove vezes superior no RED por 

comparação aos REAS e de sete no caso de aluguer); ii) apesar da atribuição de valores muito superiores 

no caso das tipologias RED, na perspetiva evolutiva é na tipologia REAS que os ganhos relativos da 

intervenção mais se fazem sentir, independentemente de estarmos perante o cenário aluguer / 

arrendamento ou de compra / venda. 

No MVC estava prevista também a análise da distribuição de respostas e dos seus padrões a partir de 

determinadas características das habitações e dos indivíduos, ainda que nestes casos o número de 

observações seja ainda mais limitativo em termos de alcance de conclusões. No que concerne à 

dimensão do agregado familiar, verificamos que é nos de menor dimensão (com três ou menos pessoas) 

em que os efeitos da intervenção em termos de valoração são mais acentuados na maioria dos casos, 

principalmente na perspetiva da utilização da habitação. A exceção é o caso da disposição a receber no 

caso de venda por parte dos agregados familiares maiores (quatro ou mais elementos). Se tivermos em 

conta o género dos indivíduos são os do género masculino que evidenciam melhor os efeitos do antes 

e do depois da intervenção em termos de valoração. Contudo e em termos absolutos, o valor atribuído 

pelo grupo feminino é sempre muito superior, independentemente dos cenários de aluguer ou compra 

antes ou depois da intervenção, alertando para o facto destes dois perfis de indivíduos poderem ter 

perceções bastante distintas nesta matéria (em termos médios a valoração do género feminino supera 

na maioria dos casos em mais de 60% a do grupo masculino). Já em relação à condição perante o 
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trabalho é o grupo dos indivíduos que se encontram a exercer profissão a potenciar de forma mais 

expressiva os efeitos da intervenção em termos de valoração, independentemente de ser em termos 

absolutos ou relativos ou de ser na perspetiva da utilização ou da posse. Em relação à dimensão das 

habitações encontramos resultados mais difusos em termos evolutivos, com uma tendência de maior 

valoração da habitação em caso da propensão a pagar por via do arrendamento e por via da disposição 

a receber na compra entre o grupo dos fogos mais pequenos (iguais ou inferiores a T1), verificando-se 

o inverso no caso dos fogos maiores (iguais ou superiores a T2).  

 

3.5.4 Teoria explicativa do programa  

Para rematar a apresentação dos resultados apresentaremos primeiramente o mapeamento das 

relações causais identificadas por via do QCA e a configuração da teoria explicativa do programa daqui 

resultante (Estádio III) que sumariza as principais dimensões de impacto identificadas pelo estudo. Em 

segundo lugar, estabeleceremos as principais conclusões relativas à avaliação do impacto da 

intervenção em termos de resultados programados (lógica da programação) e de resultados não 

programados.  

A Teoria explicativa do funcionamento do programa em termos de obtenção de impacto, construída e 

testada com base no método realista aplicado, indica-nos que o impacto da PI.08 acontece a vários 

níveis ou, mais especificamente, em dez dimensões de impacto distintas. Ainda que estando todas elas 

relacionadas com o acesso e usufruto de uma habitação com melhores condições do que no momento 

prévio à intervenção da PI.08, numa tentativa de sistematização julgamos ser útil aglutiná-las em três 

domínios principais. 

O primeiro pode ser entendido como mais próximo do quotidiano “dentro de portas” e da esfera de 

utilização individual e familiar da própria habitação. Por exemplo, o impacto surge logo em relação à 

melhoria da eficiência energética das habitações ou mais detalhadamente no que concerne à menor 

suscetibilidade às altas e baixas temperaturas. Decorrente da PI.08, verifica-se aqui uma relação causal 

que favorece os moradores (beneficiários finais da intervenção), na medida em que a intervenção foi 

capaz de alterar as condições de ineficiência energética precedentes das habitações em condições mais 

eficientes, sem com isso gerar custos de ordem financeira significativos para os ocupantes. Este facto 

está relacionado também com um uso mais responsável dos equipamentos disponíveis, que, por sua 

vez, também contribuirá para a sua manutenção e durabilidade, dinâmica tributária de um ciclo virtuoso 

em direção ao pleno aproveitamento das mais-valias decorrentes do esforço desenvolvido em prol da 

eficiência energética. Por outro lado, identificamos igualmente um impacto ao nível da melhoria da 

saúde individual e familiar associado à adoção de novas práticas de cuidado individual e familiar que 

protegem os moradores das vulnerabilidades a que antes estavam expostos antes da intervenção. Isto 

é, à medida que as intervenções da PI.08 alteraram condições problemáticas de contexto (p.e. presença 

de humidade e bolores), a prevalência de doenças reumáticas e respiratórias foi reduzida e o ganhos 

em termos de saúde reconhecidos. Neste primeiro domínio e associados ao problema da sobrelotação 

dos alojamentos, foi possível identificar ainda impactos ao nível da melhoria das condições de 
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habitabilidade e das condições da esfera íntima e pessoal, bem como da redução dos constrangimentos 

associados à sobrelotação. Neste caso, a PI.08 ao promover não só melhores condições de 

habitabilidade, mas também ao favorecer uma alteração dos usos do espaço interior dos fogos, 

contribuiu para gerar efeitos positivos na esfera íntima e pessoal que por sua vez têm consequências 

virtuosas no próprio processo de equilíbrio e ajustamento no seio familiar.   

Figura 18. Modelo lógico da teoria explicativa do impacto do programa (Estádio III)  

 

Fonte: elaboração própria. 
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O segundo domínio pode ser visto como mais próximo da esfera “fora de portas”, entrando já em 

terrenos da vivência do indivíduo em sociedade. Neste caso o impacto surge em termos de um processo 

de reclassificação do valor simbólico das áreas urbanas levado a cabo pelos próprios moradores, isto é, 

a implementação da PI.08 promoveu nos indivíduos a adoção, não necessariamente racional, de 

comportamentos que intensificam as relações sociais e a aproximação de grupos vulneráveis entre si, 

fortalecimento esse que pode contribuir para a reconfiguração dos conflitos inerentes ao 

reconhecimento das desigualdades existentes em territórios marcados pela segregação social e urbana 

e às expectativas no que toca às respostas sociais existentes. Intimamente ligado a esta dinâmica 

regista-se também um impacto ao nível do sentimento de pertença à habitação e à comunidade. A partir 

de um aumento dos níveis de interesse dos indivíduos na esfera da política e da disponibilidade para 

participar mais ativamente em processos decisórios que possam afetar a vida comunitária, a 

implementação da PI.08 contribuiu para a dinâmica de mobilização cívica e participação em processos 

de planeamento participativos, cujo principal resultado é, com efeito, o aumento do sentimento de 

pertença dos beneficiários ao bairro e à comunidade em que se encontram inserido.  

O terceiro domínio diz respeito especificamente à questão da educação e apesar de estar 

intrinsecamente ligado aos anteriores, julgamos que deve ser alvo de um realce particular, 

essencialmente por dois motivos. Em primeiro lugar, pela importância que a educação e a qualificação 

comprovadamente têm na rotura dos ciclos longos de transmissão intergeracional de pobreza em 

Portugal e, consequentemente, no importante papel que os instrumentos de política de habitação 

devem também ter neste âmbito. Em segundo, por se tratar de um tipo de impacto ao qual a literatura 

científica não forneceu grande atenção, podendo ser mesmo um fenómeno sem grande relevância 

noutros contextos, mas que surge em Portugal com particular acutilância, pelo menos à luz da 

experiencia dos peritos consultados e dos resultados obtidos no projeto. Neste domínio, a 

materialização da PI.08 evidenciou que quando existe uma adequabilidade do espaço da habitação à 

dimensão do agregado familiar, os indivíduos adquirem condutas que favorecem um melhor 

desempenho escolar e fazem usos mais apropriados dos espaços disponíveis, decorrendo daqui 

impactos evidentes ao nível do prolongamento do tempo dedicado às atividades educativas, da melhoria 

do desempenho escolar e da diminuição do risco de abandono escolar.  

No exercício de estabelecer conclusões relativas à avaliação do impacto da PI.08 em termos de 

resultados programados (lógica da programação) e resultados não programados, deparamo-nos a priori 

com a dificuldade em identificar e circunscrever quais são os “resultados programados” para além do 

nível específico das realizações. Esta dificuldade decorre essencialmente: i) da natureza bastante lata 

(ausência de fronteiras claras) dos próprios objetivos que enquadram este instrumento de política 

(recordamos: objetivo global - promover a integração social e combater a pobreza e qualquer 

discriminação; objetivo específico - promover a inclusão social em territórios urbanos e rurais 

desfavorecidos, através de ações de regeneração física económica e social); ii) da incapacidade de 

identificar metas ou de indicadores que materializem os objetivos, pois os que existem revelam 

inadequação e inconsistência (ver Anexo I); iii) e da ausência de informação mais específica sobre as 
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operações oriunda do Sistema de Informação do PT2020. Consequentemente consideramos que uma 

análise comparativa consistente entre o programado e o não programado se revela inexequível.   

Mesmo assim e sabendo que a análise efetuada nos confere um diagnóstico sobre o impacto da PI.08, 

quando comparamos os resultados obtidos com o Objetivo Global (promover a integração social e 

combater a pobreza e qualquer discriminação) podemos concluir que as dimensões de impacto medidas 

são claramente tributárias deste objetivo e todas elas, com graus de intensidade e ritmos distintos, 

revelam contributos importantes para processos mais macro de combate à pobreza, redução da 

descriminação e promoção da integração social. Não foram identificados, portanto, impactos que 

possam indiciar de forma evidente relações de conflito ou cadeias causais hipotéticas com efeitos de 

anulação em relação a este objetivo global.       

 

4. PRINCIPAIS CONCLUSÕES À LUZ DAS QUESTÕES DE AVALIAÇÃO   

 

4.1 Resposta às questões de avaliação   

Q1. Em que medida são os objetivos da Prioridade de Investimento 08 pertinentes em relação às 

necessidades e prioridades identificadas para o alojamento urgente e temporário em Portugal? 

As principais necessidades identificadas em relação ao alojamento urgente e temporário estão 

identificadas no PRR e traduzem-se desde logo na existência em Portugal de cerca de 26.000 famílias 

que (à data) viviam em condições claramente insatisfatórias, nomeadamente, em alojamentos 

degradados e outras construções precárias e em alojamentos que não tinham as condições mínimas de 

habitabilidade. A este número, por si só já significativo, acresciam outras formas de precariedade e 

necessidades de públicos particularmente vulneráveis (pessoas refugiadas, requerentes de asilo, 

imigrantes e agregados familiares itinerantes), abrangendo 141 mil pessoas e 150 famílias8. Daqui 

decorrem duas grandes prioridades ao nível da habitação, também elas identificadas no PRR9: i) as 

necessidades urgentes e temporárias de habitação que, sem prejuízo de posteriores processos de 

autonomização, atingem diversos públicos vulneráveis, incluindo pessoas em situação de sem-abrigo, 

refugiados, imigrantes a viver em habitações sobrelotadas, agregados familiares nómadas, requerentes 

de asilo, vítimas de violência doméstica, vítimas de tráfico de seres humanos, pessoas em processo de 

desinstitucionalização e famílias afetadas por eventos inesperados ou imprevisíveis (catástrofes 

naturais, incêndios ou pandemias); ii) as necessidades temporárias de fixação de funcionários, agentes 

e demais servidores do Estado e dos institutos públicos, nomeadamente das forças de segurança nas 

situações em que o mercado se revela inacessível, comprometendo a adequada alocação de recursos 

humanos indispensáveis ao funcionamento de certos serviços públicos fundamentais. Da informação 

analisada neste estudo é possível extrair que grande parte das operações executadas na PI.08 

corresponderam à reabilitação de habitação social permanente já existente ou a processos de 

                                                           
8 Estratégia Portugal 2030. Ministério do Planeamento, pp. 20-21. 
9 PRR – Recuperar Portugal, Construindo o Futuro. Ministério do Planeamento. 22.abr.2021. p. 89. 
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realojamento de indivíduos ou famílias que residiam em situações muito precárias, configurando 

situações de habitação permanente e não de alojamento urgente e temporário. Neste caso e apesar da 

PI.08 atuar genericamente sobre as necessidades identificadas anteriormente, as tipologias financiadas 

pela PI.08 dirigirem-se essencialmente a situações de habitação social permanente e, como tal, colocam 

a ação em prioridades que não cobrem na totalidade as que são referidas anteriormente, desde logo 

no que concerne à fixação de funcionários, agentes e demais servidores do Estado.  

 

Q3. Em que medida as realizações físicas e as operações apoiadas contribuem para o cumprimento dos 

objetivos definidos para a Prioridade de Investimento 08?  

A resposta a esta questão de avaliação é feita tendo por base o foco central desta avaliação (o impacto) 

e atende aos objetivos global e específico da PI.08. Como vimos, da implementação da PI.08 decorrem 

dez dimensões de impacto todas elas convergentes e tributárias dos desígnios de combate à pobreza, 

redução da descriminação e promoção da integração social, não tendo sido identificados casos 

relevantes de impactos ou cadeias causais com um potencial efeito de anulação em relação aos 

objetivos da política. O contributo das operações e respetivas realizações físicas não se esgota na 

melhoria da habitação já existente ou no acesso a uma habitação condigna, gerando igualmente e per 

se processos de mudança, desde logo, junto dos próprios utilizadores destas habitações, que conduzem 

aos impactos medidos nos três grandes domínios (esfera individual e familiar, vida em sociedade e 

educação) e são estes processos de mudança que na realidade consubstanciam a concretização dos 

objetivos global e específico.      

  

Q5. Das tipologias de intervenção previstas quais as que se revelaram mais eficazes e mais eficientes na 

concretização dos objetivos da Prioridade de Investimento 08?  

As limitações inerentes à informação não permitem efetuar uma leitura diferenciada entre tipologias 

no que concerne ao impacto. Porém, deixamos aqui uma breve ideia relativa à eficiência tendo por 

referência a valoração económica. Apesar do ser no acesso a uma “habitação nova” por via da 

reabilitação de edifícios devolutos para habitação social que se regista uma valoração superior do imóvel 

por comparação à tipologia de reabilitação das já existentes, é nestas últimas que os ganhos relativos 

da intervenção mais se fazem sentir na perspetiva comparativa do “antes” e do “depois” da intervenção, 

podendo indiciar uma melhor performance na relação entre custos e resultados (eficiência).  

   

Q12. Como valoram os diferentes beneficiários finais as intervenções do Prioridade de Investimento 08 

em termos económicos? 

Em termos gerais foi possível verificar que os moradores (beneficiários finais) valoram as intervenções 

da PI.08 de forma diferenciada em função das suas características. O caso mais óbvio diz respeito às 

diferenças de género: apesar de serem os do género masculino que evidenciam melhor os efeitos do 

antes e do depois da intervenção em termos de valoração, são os do género feminino que lhe atribuem 
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um valor superior (em termos médios a valoração do género feminino supera na maioria dos casos em 

mais de 60% a do grupo masculino). Também em relação à condição perante o trabalho vamos 

encontrar diferenças, sendo o grupo dos indivíduos que se encontram a exercer profissão a potenciar 

de forma mais expressiva os efeitos da intervenção em termos de valoração. Estes dados indiciam que 

diferentes indivíduos vivenciam e interpretam a materialização da política de forma distinta e alertam 

para a necessidade de incorporar esta dinâmica nos processos de formulação e implementação da 

mesma, bem como no apuramento dos seus resultados 

 

Q9. Qual é a relação entre o investimento efetuado através da Prioridade de Investimento 08 e os 

resultados alcançados em termos de valoração económica? 

Em qualquer uma das dimensões analisadas o investimento efetuado através da PI.08 traduziu-se 

sempre em ganhos evidentes em termos de valoração económica, quer na perspetiva da utilização da 

habitação (aluguer / arrendamento), quer na perspetiva da posse da mesma (compra / venda). Neste 

caso, a intervenção representou uma variação de 33% entre a valoração média atribuída antes e depois 

da intervenção no cenário de arrendamento a terceiros, de 6% no cenário de aluguer da mesma a 

despensas próprias, de 27% no cenário de venda da habitação utilizada a terceiros e de 5% no caso do 

cenário de compra da mesma a despensas próprias. Consequentemente e à luz dos dados obtidos, a 

intervenção da PI.08 correspondeu a uma valoração dos imóveis por parte dos moradores e à 

construção de um juízo por parte destes de que a habitação utilizada / ocupada incrementou o seu 

valor, não só em termos de preços de mercado, mas também em relação ao benefício auferido em 

termos de melhoria habitacional. 

  

Q11. Em que medida os resultados obtidos no domínio da inclusão social, proteção, autonomização e 

proteção social podem ser atribuídos à intervenção específica da Prioridade de Investimento 08?  

Esta questão tem o seu foco no contributo da PI.08 para os objetivos definidos para a Bolsa Nacional de 

Alojamento Urgente e Temporário – “criar uma resposta estruturada e transversal para a 

disponibilização de soluções de alojamento de emergência ou de transição destinadas a pessoas que se 

encontram em situação de risco e emergência, tendo em vista a sua inclusão social, proteção e 

autonomização, o combate às desigualdades e a garantia de uma adequada proteção social”10. Os 

objetivos global e específico da PI.08 (explanados antes) não são integralmente os mesmos, mas são 

convergentes e estão contidos nos da Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e Temporário, de modo 

que as conclusões relativas às dimensões de impacto identificadas e medidas neste exercício de 

avaliação (vd. Q3) são igualmente válidas e a partir das quais se conclui que a implementação da PI.08 

e a materialização das suas realizações, por via dos impactos medidos, terão um contributo direto para 

a concretização dos objetivos da BNA. 

                                                           
10 Art.º 2.º, Decreto-Lei n.º 26/2021 de 31 de março. 
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5. ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS PARA AVALIAÇÕES FUTURAS  

 

Uma vez apresentados já os resultados principais do projeto dedicamos o último capítulo a uma reflexão 

mais geral sobre a Avaliação Realista como método de avaliação de impacto de políticas públicas de 

habitação social e à enumeração de algumas orientações e recomendações relativas a uma futura 

aplicação desta abordagem na avaliação da “Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e Temporário” do 

PRR.  

5.1 A Avaliação Realista como método de avaliação de impacto das políticas de habitação social   

Os resultados alcançados permitem-nos afirmar que o método da Avaliação Realista ao ter como foco 

principal a forma como os comportamentos sociais e individuais funcionam (ou podem funcionar), surge 

no caso da avaliação das políticas de habitação social como um modelo que, embora não integralmente 

substituto, é claramente complementar a outras abordagens de avaliação de impacto mais comuns e 

focadas na compreensão de quando os programas funcionam ou não funcionam a partir da análise de 

sistemas fechados. Neste caso, a experiência avaliativa desenvolvida permite efetivamente um 

entendimento mais completo do “porquê” associado ao processo que induz a mudança em direção ao 

impacto. 

Neste campo e à luz dos resultados e lições de experiência retiradas deste projeto, será importante 

refletir sobre algumas das vantagens deste método que surgem referenciadas na bibliografia científica.  

Em primeiro lugar e como já salientado anteriormente, o método concede primazia à natureza 

relacional das estruturas e mecanismos sociais, psicológicos e programáticos (De Souza, 2022), 

contribuindo para o refinamento da teoria do programa (que na sua génese não é explicita nem 

pormenorizada nos documentos programáticos que a conformam a PI.08) através do teste de teorias 

subjacentes ao funcionamento destes mesmos sistemas sociais (HM Treasury, 2020a). Apesar das 

limitações inerentes à amostra que condicionaram o alcance dos resultados, torna-se patente que um 

alargamento ajustado desta permitiria configurar e validar uma teoria do programa ainda mais completa 

e robusta.     

Em segundo lugar, também consideramos que o método permite que os decisores políticos 

desenvolvam uma compreensão mais ampla das estruturas necessárias para conceber e desenvolver 

políticas de habitação social (De Souza, 2022), desde logo, porque o método aqui utilizado permite 

transpor para suportes comunicacionais mais acessíveis os processos dinâmicos, complexos e multi-

dimensionais inerentes a este tipo de política, sem perdas de informação assinaláveis ou desvios em 

relação à realidade observada – em síntese, facilita a transmissão e explicação "do que funciona, para 

quem, em que aspetos, em que medida, em que contextos e como? " (HM Treasury, 2020) junto das 

estruturas técnicas e políticas.   
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Em terceiro lugar, o método estabelece uma base de evidência mais ampla e fornece um quadro para 

a experimentação de hipóteses que possam ser relevantes para uma determinada intervenção (HM 

Treasury, 2020a), para além das que possam surgir como mais evidentes. Isto é importante, entre 

outros, como forma de estímulo a uma estratégia mais pró-ativa por parte dos agentes públicos, pois 

os resultados deste método podem (e devem) servir de base para o desenho de intervenções de 

acompanhamento complementares ao próprio processo disponibilização de habitação social, seja a 

montante (com medidas de preparação do acesso à mesma), seja a jusante (com medidas que possam 

potenciar o pleno aproveitamento da utilização da habitação) e desta forma reforçar fatores de 

mobilização do impacto ambicionado.  

Em quarto lugar, possibilita aos responsáveis pela conceção e desenho dos programas verificar como 

uma determinada intervenção pode assimilar e adaptar-se às estruturas e mecanismos sociais já 

estabelecidos num contexto específico (De Souza, 2022). E no caso da PI.08, as dimensões dos 

“contextos” podem ser muito variadas e abranger, por exemplo, particularidades dos territórios, 

características socioeconómicas dos utilizadores, perfil das operações, etc. Na verdade, pensamos que 

o verdadeiro potencial deste método só será alcançado com abordagens longitudinais que ao longo do 

tempo e numa lógica de monitorização vai acompanhando (via método realista) a variação do impacto 

ao longo do tempo, afinando e aperfeiçoando a teoria do programa e estabelecendo contributos para 

as medidas de acompanhamento referidas no ponto anterior. 

Será ainda importante refletir sobre algumas das desvantagens deste método, também elas 

referenciadas na bibliografia científica. 

O acervo de conhecimentos produzido pelos estudos da Avaliação Realista ainda é algo limitado em 

alcance e na sólida compreensão da natureza relacional das estruturas e mecanismos sociais / 

programáticos e esta falta de conhecimento pode estar a dificultar o desenvolvimento de contributos 

mais amplos sobre os próprios sistemas, sobre como as estruturas sociais desempenham um papel no 

apoio aos programas e sobre a conceção e planeamento de programas que permitam assimilar melhor 

os contextos pretendidos (De Souza, 2022). Na verdade, na materialização da PI.08, o “bem” 

disponibilizado pela política é absolutamente estrutural e basilar na vida dos indivíduos e esta realidade 

dificilmente poderá ser sistematizada em todas as suas implicações e interligações, nomeadamente no 

que concerne ao papel que outras (inúmeras) medidas de política poderão ter sobre a mesma 

“população-alvo” e esta componente de “coerência externa” do papel exercido por outros instrumentos 

de intervenção não foi incorporado no estudo.       

O presente projeto revelou claramente que a Avaliação Realista é demorada e intensiva no consumo de 

recursos, tanto para as entidades, como para os avaliadores, e exige destes últimos conhecimentos 

muito especializados (Adams et al, 2016). Neste ponto, chamamos especialmente à atenção para a 

especificidade que é exigida no desenho e implementação dos instrumentos de recolha de informação 

(que têm que ser estruturados com base nos CMR’s) e para a complexidade no tratamento da 

informação e no manuseamento dos softwares próprios (em particular no caso do QCA).    
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Da mesma forma, pode igualmente ser muitas vezes difícil de comunicar e interpretar (o que se deve 

em boa medida à sua elevada complexidade), desde logo pela utilização de “jargão” académico que 

torna as conclusões dos estudos inacessíveis e, portanto, pouco uteis para os utilizadores (Adams et al, 

2016). No entanto, reconhecemos que a equipa do projeto fez um grande esforço nesta matéria e os 

resultados obtidos nos processos de divulgação do projeto permitiram testar abordagens comunicativas 

que, de um modo geral, se mostraram eficazes, embora estejamos sempre a falar de destinatários da 

esfera técnica e/ou académica.  

Outra das limitações da Avaliação Realista é o facto desta muitas vezes não permitir a identificação de 

efeitos líquidos e/ou médios das intervenções (HM Treasury, 2020a) o que lhe pode retirar alguma 

utilidade imediata em termos de respostas às necessidades dos decisores e respetivas organizações. No 

caso deste projeto, tentámos colmatar esta lacuna, pelo menos parcialmente, através do MVC e do 

alargamento da análise para além do estudo das relações causais inerentes à política com a 

incorporação de uma valoração económica efetiva em função de múltiplos parâmetros.         

A abordagem CMR ainda está em processo de consolidação e estabilização enquanto método científico 

e podem surgir dificuldades, por exemplo, na conceção e identificação dos mecanismos, com muitos 

estudos a confundirem intervenções programáticas com os mecanismos causais "subjacentes" (Dalkin 

et al., 2015; Lacouture et al., 2015; Porter, 2015a), ou em matéria de separação dos contextos dos 

mecanismos e de identificação dos elementos de contexto (Barnes et al., 2003; Dickinson, 2006; 

Marchal et al., 2012). Este ponto exige que no início do projeto os avaliadores estabilizem muito bem 

os conceitos inerentes ao CMR e à forma como estes serão incorporados nos métodos de recolha e 

tratamento da informação, caso contrário os enviesamentos e as incongruências no cruzamento e 

triangulação dos dados serão inevitáveis.     

Mesmo reconhecendo as limitações do alcance do exercício já anteriormente expostas e a enorme 

complexidade inerente ao método, o conjunto de resultados óbitos e as lições de experiencia ajudam-

nos a compreender algumas das razões que levam a que a Avaliação Realista: i) represente uma 

abordagem cada vez mais popular para explorar os sucessos e fracassos de intervenções complexas (De 

Weger et al, 2020); ii) tenha crescido em termos de produção científica de forma exponencial nos 

últimos anos (Nielsen, 2022); iii) incorpore cada vez mais domínios que vão muito para além da avaliação 

de políticas públicas; iv) desponte na esfera institucional como uma abordagem de referência para a 

avaliação de políticas públicas, em particular quando está em causa a avaliação do impacto (HM 

Treasury, 2020).  

Por fim e no cômputo geral, somos da opinião que, salvaguardada a complexidade inerente ao método 

e garantida a adequação da amostra, a aplicação da Avaliação Realista às políticas de habitação social 

permitirá uma resposta robusta aos principais propósitos do próprio método: por um lado, 

compreender, testar e aperfeiçoar a teoria por trás da política pública; por outro, determinar os 

impactos da política num conjunto diversificado de circunstâncias e contextos e a sua respetiva 

valoração económica. 
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5.2 Recomendações para futuros exercícios de avaliação   

A proposta de abordagem metodológica para a avaliação “Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e 

Temporário” do PRR deverá seguir grosso modo o constructo utilizado no presente projeto, tendo sido 

este já exposto de forma detalhada neste documento e nos anexos que o compõem. Por fim e como 

complemento, apresentam-se para cada um dos métodos utilizados algumas observações, 

recomendações e/ou propostas de métodos alternativos que na perspetiva da equipa de avaliação 

deveriam ser consideradas em futuros exercícios de avaliação desta política que venham a incorporar 

uma abordagem realista. 

    

Método: Análise documental 

Observações Recomendações  
Métodos 

alternativos 

A análise documental destina-se essencialmente 
ao levantamento e tratamento de documentação 
relativa ao instrumento de política em avaliação, 
designadamente os documentos que estejam na 
sua génese, documentos de programação, 
operacionalização, implementação e avaliação, 
legislação e regulamentação aplicável, estudos 
científicos e técnicos de referência, bem como de 
documentação similar de outros programas que 
tenham antecedido o programa objeto da 
avaliação. 

O foco deste exercício deve estar na 
identificação dos mecanismos, 
instrumentos, processos e meios 
previstos para a implementação do 
instrumento de política, bem como na 
informação necessária para uma visão 
enquadradora das operações em 
avaliação que possa ser útil para o 
desenho da teoria do programa e 
identificação / compreensão das relações 
causais que a sustentam. 

-- 
 

 

Método: Análise do Sistema de Informação 

Observações Recomendações  
Métodos 

alternativos 

A análise do Sistema de Informação do instrumento de 
política é importante para conhecer com maior detalhe 
dos dados relativos às operações apoiadas e respetivas 
candidaturas, perceber o ponto de situação do 
programa em termos de realizações físicas, financeiras 
e de resultados (medidos em termos de indicadores de 
resultado presentes no sistema de informação) e para 
uma melhor definição das amostras dos métodos 
subsequentes.   

No período que antecede o exercício 
de avaliação e antes do início do 
mesmo recomendamos que os 
dados disponíveis em Sistema de 
Informação sejam compilados, de 
modo a que a equipa de avaliação 
tenha acesso aos mesmos logo no 
início do processo.  

-- 
 

 

Método: Análise sistémica da bibliografia 

Observações Recomendações  Métodos alternativos 

O método de Análise Sistémica 
da Bibliografia foi acionado 
como uma das etapas da 
Abordagem Científica da Política 
e procurou identificar o estado 

A principal recomendação incide na 
redução das etapas originalmente previstas 
por Sanz (2020). Ao invés de oito fases, 
recomendam-se as seguintes seis: Fase I – 
A partir do quadro teórico da avaliação 

Em alternativa ao método 
implementado, pode-se 
recorrer também a uma 
análise bibliométrica da 
literatura especializada em 
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da arte relativa à discussão 
científica sobre a avaliação de 
políticas públicas de alojamento 
urgente e temporário, os 
sucessos, fracassos e boas 
práticas nesta matéria. A partir 
da proposta de Sanz (2020), a 
abordagem original previa seguir 
oito fases distintas. Fase 1 – 
Definição das perguntas para a 
revisão da literatura; Fase 2 – 
Escolha do protocolo de ação; 
Fase 3 – Procura de referências; 
Fase 4 – Aplicação de critérios de 
inclusão a estudos identificados; 
Fase 5 – Avaliação da qualidade 
dos estudos identificados; Fase 6 
– Extração de referências para 
construção de banco de dados; 
Fase 7 – Sistematização de 
evidências; Fase 8 – Escrita e 
transferência de informações 
especializadas com base na 
revisão da literatura objeto da 
análise. A operacionalização do 
método conduziu a alterações 
ao protocolo de Sanz (2020), 
desde logo no esforço de 
ajustamento ao prisma realista 
orientador do projeto. As 
adaptações efetuadas são 
apresentadas ao lado em forma 
de recomendações.  

realista, devem ser definidas perguntas que 
permitam não apenas identificar o estado 
da arte, mas também uma sistematização 
da literatura tendo em vista a identificação 
de dimensões e de indicadores para a 
definição de pacotes causais para a 
avaliação de impacto da política; Fase 2 – O 
protocolo de ação e a procura por 
referências devem ser integradas numa só 
etapa e devem ser articuladas em sistemas 
de combinação de palavras-chave cuja 
operacionalização deve recorrer às 
ferramentas tecnológicas disponíveis para 
uma maior cobertura da ampla bibliografia 
hoje existente. Recomenda-se, por 
exemplo, o uso do software Publish or 
Perish (ou similares); Fase 3 – A avaliação da 
qualidade dos artigos é etapa fundamental 
e deve ser assegurada com atenção tanto à 
qualidade das revistas nas quais os artigos 
foram publicados (indexadas em bases 
internacionais confiáveis e com integridade 
assegurada), como à  análise transversal de 
conteúdo dos textos (com especial atenção 
ao seu rigor teórico-metodológico); Fase 4 
– Construção de uma base de referências 
para análise global do volume a ser 
analisado a partir de variáveis como ano de 
publicação, número de citações, fator de 
impacto, etc.; Fase 5 – Sistematização de 
evidências com foco na construção lógica 
de relações causais para a avaliação de 
impacto das políticas públicas; Fase 6 – 
Escrita e transferências de resultados. 
 

avaliação de impacto das 
políticas públicas de 
habitação social. Embora 
este método não tenha sido 
aplicado no desenvolvimento 
desta investigação, no 
decurso da 
operacionalização da análise 
sistémica da literatura o 
potencial da análise 
bibliométrica foi registado, 
sobretudo se se pretender 
organizar o volume de textos 
à escala global ou continental 
em termos de temas, 
quadros teóricos, 
abordagens metodológicas e 
métodos. Isto poderá 
permitir identificar clusters 
dos tipos de avaliação de 
impacto desenvolvidas ao 
longo do tempo e testar em 
que medida cada cluster 
contribuiu para o 
aprimoramento da teoria do 
ponto de vista da definição as 
dimensões de contexto, 
mecanismo e resultados 
(CMR) necessárias para a 
avaliação realista de impacto 
das políticas públicas de 
habitação. 
 

 

Método: Entrevistas a decisores 

Observações Recomendações  
Métodos 

alternativos 

As entrevistas aos representantes das CCDR 
possuem um potencial muito interessante para 
a compreensão da implementação e 
funcionamento da política, mas não tanto em 
relação aos contributos diretos para a 
construção dos CMR. Em alternativa ou 
complementaridade poderia ser ponderada a 
possibilidade de ter entrevistas com outros 
decisores a nível nacional que participaram na 
formulação da política.   

O envolvimento e apoio direto dos 
promotores das operações, desde logo, as 
câmaras municipais, é fundamental para o 
processo avaliativo, designadamente no 
momento de facilitar o contacto e marcação 
das entrevistas junto do público-alvo e 
participação dos quadros técnicos mais 
próximos do acompanhamento dos projetos. 
A mobilização destes atores é essencial e 
deverá ser prévia ao arranque da avaliação.    

Análise de 
discurso de 
entrevistas, 
jornais, etc. 
 



 

 

 
 

 

—  43  — 

 

mpact

ublic

olicy

 

 

Método: Painel de peritos 

Observações Recomendações  Métodos alternativos 

Os técnicos sociais são os grandes 
conhecedores da política e por isso 
poderiam fazer parte das entrevistas 
referidas anteriormente, ficando o painel 
de peritos apenas focado no processo de 
construção e discussão dos CMR. 
Também seria interessante ponderar a 
possibilidade de realização de grupos 
focais com os usuários das habitações, 
antes de elaborar os questionários.   
 

Desenvolver um espaço de 
discussão e troca de 
conhecimento entre os técnicos 
sociais que estão no campo. 
Uma alternativa seria criar 
eventos bimestrais em que as 
informações trocadas passam a 
integrar para o projeto e que 
funcionariam também como 
processo de intercâmbio e 
aprendizagem este os próprios 
técnicos.   

Grupos focais constantes, 
através de workshops. Em 
complementaridade a estes 
grupos focais mais dinâmicos, 
poderia ser aplicado o Método 
Delphi (com incremento de 
complexidade e alargamento 
de prazos). 
 

 

Método: Análise Comparativa Qualitativa 

Observações Recomendações  Métodos alternativos 

Apesar de existirem dificuldades 
resultantes do trabalho de campo e 
da própria operacionalização do 
software, tal não significa que o 
próprio design do questionário não 
pudesse ser beneficiado com 
recurso às melhorias decorrentes da 
experiência obtida com a 
implementação do método. Neste 
sentido, a análise de alguns CMR 
poderia ter sido aperfeiçoada com a 
redação de mais e melhores 
questões, tanto relativamente a 
condições como a resultados.  

Elaboração de um questionário mais compacto 
e com uma redação mais simples. 
Formação dos inquiridores, caso não seja viável 
a participação dos investigadores no processo 
de inquirição. 
Desejabilidade do aumento significativo da 
amostra. Para cobrir as diferentes modalidades 
de intervenção (reabilitação / construção nova) 
e eventuais falhas de informação recomenda-
se a execução de, pelo menos, 500 
questionários completos e validados. Caso seja 
necessário cobrir outras variáveis como a 
dispersão regional ou diversidade social da 
população abrangida será conveniente, pelo 
menos, duplicar este efetivo.  

Um método 
alternativo viável com 
o mesmo tipo de 
variáveis seria a 
regressão categorial 
(ordinal) (Frank, E., 
2015; Marôco, J., 
2021)., no entanto 
trata-se de uma 
opção que não foi 
ainda testada. 
 

 

Método: Método de Valoração Contingente 

Observações Recomendações  
Métodos 

alternativos 

É um método muito interessante para a 
avaliação deste tipo de políticas, mas 
necessita de um grande número de 
observações recolhidas para ter efeito e 
poder gerar análises multivariadas mais 
profundas. 

Procurar o apoio para aplicação dos questionários 
desde o início do projeto, de forma a ter ao final um 
grande número de observações. Com um grande 
número de observações, as regressões múltiplas 
poderiam ser utilizadas para explicar quais fatores 
mais importam no momento de valorar uma 
habitação. Julgamos que também seria interessante 

-- 
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aprofundar o “Willingness to Pay” especificamente 
para a área de habitação social. 
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